
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.883 - SP (2016/0330278-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PAN AMERICAN CHRISTIAN ACADEMY 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S) - 

SP029120 
 DENISE DE CASSIA ZILIO  - SP090949 

RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADOR : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S) - SP158808 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. CRITÉRIO PARA 
COBRANÇA. DECRETO ESTADUAL 41.446/1996. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXAME DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 280/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local afirmou que a cobrança pelos serviços de 
água e esgoto está adstrita às disposições legais pertinentes, em especial as 
normas contidas no Decreto Estadual 41.446/1996, não se mostrando ilegal.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A pretensão recursal é incabível na presente via recursal, ante a incidência da 
Súmula 280/STF, tendo em vista que a controvérsia relativa aos critérios 
estabelecidos para cobrança do serviço de água e esgoto foi dirimida à luz da 
interpretação de lei local (Decreto 41.446/1996 do Estado de São Paulo). Assim, 
eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque, para o deslinde 
da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual 
mencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em Recurso Especial. 
4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 
invocados no apelo recursal, uma vez que não foram analisados pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.883 - SP (2016/0330278-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PAN AMERICAN CHRISTIAN ACADEMY 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S) - 

SP029120 
   DENISE DE CASSIA ZILIO  - SP090949 
RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S) - SP158808 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

OBRIGAÇÃO DE FAZER. Serviços de fornecimento de água e 
coleta de esgoto. Ação visando compelir a concessionária restituir valores 
desembolsados por serviços não prestados. Serviço de esgotamento cobrado com 
base no volume de água fornecido. Critério para a cobrança que não se revela 
ilegal Apelo improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1.115-1.119, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 39, V, 4º, III, e 6º, II, do CDC, do art. 876 do 

CC, do art. 535 do CPC/1973, do art. 25, § 1º, do Decreto 82.587/1978 e dos arts. 1º e 6º 

da LINDB, sob a argumentação de que a cobrança integral por serviços parcialmente 

prestados resultou em ofensa aos princípios da boa-fé e do equilíbrio nas relações de 

consumo, ao direito básico de igualdade nas contratações, à proibição de vantagem 

manifestamente excessiva e à proibição de inclusão na tarifa de esgoto do custo de obras em 

andamento.

Aduz ainda que o Tribunal local não sanou os vícios apontados nos Embargos 

de Declaração.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 1.328-1.347, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.883 - SP (2016/0330278-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.1.2017.  

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.
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A pretensão recursal é incabível na presente via recursal, ante a incidência da 

Súmula 280/STF, tendo em vista que a controvérsia relativa aos critérios estabelecidos para 

cobrança do serviço de água e esgoto foi dirimida à luz da interpretação de lei local (Decreto 

41.446/1996 do Estado de São Paulo). 

Assim, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque, para o 

deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto estadual mencionado, 

descabendo, portanto, o exame da questão em Recurso Especial. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ÁGUA/ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. 
REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. ANÁLISE DO DECRETO 
ESTADUAL N. 41.446/96. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO DE VALIDADE DE NORMA LOCAL EM FACE DE LEI 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O acórdão recorrido, ao concluir que a recorrida não se 
enquadraria no regime de múltiplas economias, o fez com base na 
interpretação do Decreto estadual n. 41.446/96, o que impede a sua revisão 
por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF. 

2. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
uma vez que para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação do Decreto estadual mencionado, descabendo, portanto, o 
exame da questão em recurso especial. 

3. Não há como conhecer da tese de violação de direito adquirido 
por possuir natureza eminentemente constitucional, refugindo, assim, da 
competência desta Corte, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

4. A análise de validade de norma local em face de lei federal é do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "d", da Constituição 
Federal. 

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 380.137/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2013, grifei) 

ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
CLASSIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO COMERCIAL. REGIME DE 
MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETOS N. 41.446/96 E 21.123/83 DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. SÚMULA N. 280 DO STF. 

1. O Tribunal de origem, sob a ótica da legislação local, 
entendeu que a agravada ostenta a qualidade de possuidora do imóvel e, 
por isso, pode lhe ser concedido parcelamento de débitos deste. 

2. Mostra-se descabida a revisão de tal entendimento, em 
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virtude da incidência, por analogia, do Enunciado Sumular n. 280/STF.
 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 228.941/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei) 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. VALORES COBRADOS 
INDEVIDAMENTE. INEXISTÊNCIA. REGULARIDADE DA APLICAÇÃO 
TARIFÁRIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. 

1. O Tribunal a quo decidiu, com base no conjunto probatório dos 
autos, que não há ilegalidade na forma de cálculo da tarifa de esgoto, tampouco 
ofensa ao princípio da isonomia na concessão de descontos a determinados 
usuários. 

2. Entendimento insuscetível de revisão, nesta via recursal, por 
demandar apreciação de matéria fática, inviável em recurso especial, dado o 
óbice da Súmula 7/ STJ. 

3. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com base 
na qual a Corte de origem deu solução à causa. 

4. Verifica-se que o Tribunal a quo dirimiu a questão relativa 
à possibilidade de cobrança da tarifa de coleta de esgoto equivalente ao 
consumo de água faturada com base no Decreto Estadual 41.446/96. Dessa 
forma, o acolhimento da pretensão recursal demandaria necessariamente a 
interpretação de lei local, defeso na via eleita, em razão da aplicação, por 
analogia, da Súmula 280 do STF, segundo a qual: "Por ofensa a direito 
local, não cabe recurso extraordinário". 

Agravo regimental improvido 
(AgRg no AREsp 613.526/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 9/2/2015, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. BASE DE CÁLCULO. VOLUME DE ÁGUA 
FORNECIDO. DECRETO N. 41.446/96. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. 

1. Considerando que o Tribunal de origem dirimiu a 
controvérsia (critérios utilizados pela concessionária para o cálculo da tarifa 
de água e esgoto) com base em legislação local (Decreto Estadual 
41.446/96), resta impedida a revisão por esta Corte, em face do disposto na 
Súmula 280/STF, de seguinte teor: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 311.636/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/11/2014, grifei) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COLETA DE 
ESGOTO. TARIFAÇÃO PROPORCIONAL AO VOLUME DE ÁGUA 
FATURADA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DECRETO ESTADUAL 41.446/96. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Não há omissão ou obscuridade no acórdão recorrido, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
Precedentes do STJ. 

II. No caso, a questão relativa à possibilidade de cobrança da 
tarifa de coleta de esgoto equivalente ao consumo de água faturada, foi 
dirimida, pelo Tribunal a quo, com base no Decreto Estadual 41.446/96. 

III. Eventual violação à lei federal seria reflexa, de vez que a 
análise da controvérsia demandaria o exame do Decreto estadual citado, o 
que não se admite, em Recurso Especial, por força da Súmula 280 do STF, 
aplicável por analogia. Precedentes (STJ, AgRg no AResp 324.604/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/12/2013; STJ, 
AgRg no REsp 1.423.020/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 24/02/2014). 

(...) 
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 408.137/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/10/2014, grifei).

Além disso, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 

dispositivos legais invocados no apelo recursal, uma vez que não foram analisados pela 

instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 

atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
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Súmula 282/STF. 
(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Finalmente, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAN AMERICAN CHRISTIAN ACADEMY 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S) - SP029120 

 DENISE DE CASSIA ZILIO  - SP090949 
RECORRIDO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PROCURADOR : PRISCILA CÉLIA CASTELO E OUTRO(S) - SP158808 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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